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Este texto para discussão contém os resultados 
da segunda etapa da pesquisa Políticas de direi-
tos humanos no Brasil: institucionalização do uso 
de evidências no Ministério dos Direitos Humanos 
e Cidadania (MDHC), em andamento na Diretoria 
de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições 
e da Democracia do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Diest/Ipea). Por meio de uma 
combinação entre análise documental e grupos 
focais com gestores do MDHC, o estudo analisa 
as condições estruturais e de governança para 
o uso de evidências no âmbito desse ministério, 
investigando as capacidades analíticas, regras 
formais e instrumentos organizacionais voltados 
à sua produção, tradução e utilização nas políti-
cas de direitos humanos. Com isso, pretende-se 
contribuir para a institucionalização das políticas 

públicas de direitos humanos, especificamente 
no que se refere à governança do uso de evidên-
cias, e apoiar indiretamente o fortalecimento da 
capacidade analítica do Estado brasileiro. Ade-
mais, espera-se que este estudo contribua para 
o desenvolvimento de uma cultura de evidências 
na área de direitos humanos, de modo a que se 
consolidem normas e instituições capazes de 
garantir sustentabilidade e resiliência para as 
próprias políticas da área.

No que se refere ao arranjo de governança 
interna ao MDHC para a absorção (produção, 
tradução e uso) de evidências, o estudo identifi-
cou, em normativos que tratam de programas e 
competências do MDHC, previsões acerca de fon-
tes e de atividades relacionadas ao tema (como 
monitoramento e avaliação). Além disso, desde 
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SUMEX
2023, a atual gestão do ministério tem adotado 
iniciativas de institucionalização do uso de evi-
dências nos domínios da especialização, norma-
tização e publicização de suas regras, estruturas 
e ferramentas. Destaque seja dado à criação da 
Coordenação-Geral de Indicadores e Evidências 
(CGIE). Entretanto, no geral, a normatização do 
uso de evidências nas políticas de direitos huma-
nos ainda é recente, incompleta e de transparência 
relativamente reduzida. Refletindo esse desafio, há 
apenas duas áreas em nível de coordenação-geral 
dedicadas exclusivamente a estas atividades.

Em relação às capacidades analíticas, o tra-
balho conclui que, no nível individual dos buro-
cratas, elas são elevadas. Contudo, no âmbito 
organizacional, ainda se mostram incipientes, 
devido em parte à escassez orçamentária para 
atendimento da demanda existente, bem como 
ao tamanho reduzido das equipes e à sua alta 
rotatividade, relacionada à ausência de servido-
res estáveis do próprio ministério.

Outros desafios foram detectados no estudo, 
a saber: i) escassez, insuficiência de qualidade e 
baixa consistência dos dados; ii) dificuldades na 
integração das bases de dados e ações entre as 
áreas, parte em razão da diversidade epistêmica 
dos campos de atuação do ministério; iii) estra-
tegização, pelos atores sociais, das definições 
acerca das vulnerabilidades sociais; iv) disputas 
epistêmicas e valorativas; e v) efeitos da desinfor-
mação envolvendo a área de direitos humanos.

O trabalho dá certo destaque à questão da 
desinformação, como um sério desafio às polí-
ticas de direitos humanos em geral. A desinfor-
mação, permeada pelas disputas valorativas no 
campo, é um desafio que afeta transversalmente 
as áreas e ações do ministério Seus efeitos são 
simbólicos e materiais, pois ela concorre para o 
enfraquecimento de direitos, a desmobilização 
de agendas e questionamentos quanto à legitimi-
dade das políticas públicas de direitos humanos.


